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II - poderão ter autorizadas sua divulgação ou acesso por 
terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da 
pessoa a que elas se referirem. 
§ 2° Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou 
ausente, os direitos de que tratam o caput e o § 1º deste artigo 
assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 
da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei 
Federal n° 9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 3o  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este 
artigo será responsabilizado por seu uso indevido. 
§ 4o  O consentimento referido no inciso II do § 1o deste artigo, 
não será exigido quando as informações forem necessárias: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa 
estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização única e 
exclusivamente para o tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científi cas de evidente 
interesse público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a 
identifi cação da pessoa a que as informações se referirem; 
III - ao cumprimento de ordem judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos; ou 
V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 
§ 5o  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, 
honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada:
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de 
irregularidades, conduzido pelo Poder Público, em que o titular 
das informações for parte ou interessado; ou
II - quando as informações pessoais não classifi cadas estiverem 
contidas em conjuntos de documentos necessários à recuperação 
de fatos históricos de maior relevância.
Art. 45.  A Autoridade Máxima do Órgão ou Entidade poderá, 
de ofício ou mediante provocação, reconhecer a incidência da 
hipótese do inciso II do § 5° do art. 44 deste Decreto, de forma 
fundamentada, sobre documentos que tenha produzido ou 
acumulado, e que estejam sob sua guarda.
§ 1o  Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata 
o caput, o Órgão ou Entidade poderá solicitar a universidades, 
instituições de pesquisa ou outras entidades com notória 
experiência em pesquisa historiográfi ca a emissão de parecer 
sobre a questão.
§ 2o  A decisão de reconhecimento de que trata o caput será 
precedida de publicação de extrato da informação, com 
descrição resumida do assunto, origem e período do conjunto 
de documentos a serem considerados de acesso irrestrito, com 
antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias.
§ 3o  Após a decisão de reconhecimento de que trata o § 2o deste 
artigo, os documentos serão considerados de acesso irrestrito 
ao público.
Art. 46.  O pedido de acesso a informações pessoais observará 
os procedimentos previstos no Capítulo II deste Decreto e estará 
condicionado à comprovação da identidade do Requerente.
Parágrafo único.  O pedido de acesso a informações pessoais por 
terceiros deverá ainda estar acompanhado de:
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso 
II do § 1° do art. 44 deste Decreto, por meio de procuração; 
II - comprovação das hipóteses previstas no § 5º do art. 44 
deste Decreto;
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos 
históricos de maior relevância, observados os procedimentos 
previstos no art. 45 deste Decreto; ou
IV - demonstração da necessidade do acesso à informação 
requerida para a defesa dos direitos humanos ou para a proteção 
do interesse público e geral preponderante.
Art. 47.  O acesso à informação pessoal por terceiros será 
condicionado à assinatura de um termo de responsabilidade, que 
disporá sobre a fi nalidade e a destinação que fundamentaram 
sua autorização, sobre as obrigações a que se submeterá o 
Requerente.
§ 1o  A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se 
à fi nalidade e à destinação que fundamentaram a autorização do 
acesso, vedada sua utilização de maneira diversa.

§ 2o  Aquele que obtiver acesso às informações pessoais de 
terceiros será responsabilizado por seu uso indevido, na forma 
da lei.
Art. 48.  Aplica-se, no que couber, a Lei Federal n° 9.507, de 
12 de novembro de 1997, em relação à informação de pessoa, 
natural ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de 
Órgãos ou Entidades governamentais ou de caráter público.

CAPÍTULO V
DA COMISSÃO DE REAVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS E 

INFORMAÇÕES - CRDI 
Art. 49.  É instituída a Comissão de Reavaliação de Documentos 
e Informações - CRDI, que decidirá, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, acerca do tratamento e da classifi cação de 
informações sigilosas, que será integrada pelos titulares dos 
seguintes Órgãos: 
I - Casa Civil da Governadoria - CCG, que a coordenará por meio 
de seu Titular;
II - Auditoria Geral do Estado - AGE;
III - Procuradoria Geral do Estado - PGE; 
IV - Ouvidoria Geral do Estado - OGE;
V - Casa Militar da Governadoria - CMG;
VI - Secretaria de Estado de Administração - SEAD;
VII - Secretaria de Estado de Comunicação - SECOM;
VIII - Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Estado do Pará - PRODEPA.
Parágrafo único.  Os titulares da CRDI - deverão designar 
suplentes, que os substituirão nas suas ausências.
Art. 50.  Compete à CRDI:
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classifi cação de 
informação no grau ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, 
no máximo a cada 4 (quatro) anos, contados inicialmente a 
partir da reavaliação prevista no art. 64 deste Decreto.
II - requisitar da Autoridade que classifi car informação no grau 
ultrassecreto ou secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial 
ou integral, da informação, quando as informações constantes 
do termo a que se refere o art. 36 deste Decreto não forem 
sufi cientes para a revisão da classifi cação;
III - decidir recursos apresentados contra decisão proferida:
a) pela Auditoria Geral do Estado - AGE, em grau recursal, a 
pedido de acesso à informação ou às razões da negativa de 
acesso à informação; ou
b) pelas Autoridades a que se referem o caput e o § 1º do art. 41 
deste Decreto, em grau recursal, a pedido de desclassifi cação ou 
reavaliação de informação classifi cada;
IV - prorrogar por uma única vez, e por período determinado não 
superior a 25 (vinte e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação 
classifi cada no grau ultrassecreto, limitado ao máximo de 50 
(cinquenta) anos o prazo total da classifi cação; 
V - estabelecer orientações normativas de caráter geral a fi m de 
suprir eventuais lacunas na aplicação deste Decreto;
VI - formular e propor a implementação, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, de uma política de gestão de documentos 
e arquivos públicos, com o objetivo de assegurar o direito 
de acesso à informação mediante procedimentos racionais, 
objetivos e ágeis;
VII - estabelecer regras de indexação relacionadas à classifi cação 
de informação;
VIII - estabelecer procedimentos, regras e padrões de 
divulgação de informações ao público, fi xando prazo máximo 
para atualização; 
IX - detalhar os procedimentos necessários à busca, estruturação 
e prestação de informações no âmbito do SIC;
X -  padronizar a identidade visual e a estrutura dos sítios de 
todos os Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual, a fi m 
de facilitar o acesso à informação.
Parágrafo único.  A não deliberação sobre a revisão pela 
Comissão de Reavaliação de Documentos e Informações nos 
prazos previstos no inciso I do caput implicará a desclassifi cação 
automática das informações. 
Art. 51.  A CRDI  reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 
mês, e, extraordinariamente, sempre que convocada por seu 
Coordenador.

Parágrafo único.  As reuniões serão realizadas com a presença de 
no mínimo 5 (cinco) integrantes.
Art. 52.  Os requerimentos de prorrogação do prazo de 
classifi cação de informação no grau ultrassecreto, a que se 
refere o inciso IV do caput do art. 50 deste Decreto, deverão ser 
encaminhados à CRDI  em até 1 (um) ano antes do vencimento 
do termo fi nal de restrição de acesso.
Parágrafo único.  O requerimento de prorrogação do prazo de 
sigilo de informação classifi cada no grau ultrassecreto deverá 
ser apreciado, impreterivelmente, em até 3 (três) sessões 
subsequentes à data de sua autuação, fi cando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais deliberações da 
Comissão.
Art. 53.  A Comissão de Reavaliação de Documentos e 
Informações deverá apreciar os recursos previstos no inciso 
III do caput do art. 50 deste Decreto, impreterivelmente, até a 
terceira reunião ordinária subsequente à data de sua autuação.
Art. 54.  A revisão de ofício da informação classifi cada no grau 
ultrassecreto ou secreto será apreciada em até 3 (três) sessões 
anteriores à data de sua desclassifi cação automática.
Art. 55.  As deliberações da Comissão de Reavaliação de 
Documentos e Informações serão tomadas:
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências 
previstas nos incisos I e IV do caput do art. 50; 
II - por maioria simples, nos demais casos.
Parágrafo único.  A Casa Civil da Governadoria - CCG poderá 
exercer, além do voto ordinário, o voto de qualidade para 
desempate.
Art. 56.  A Casa Civil da Governadoria - CCG exercerá as funções 
de Coordenação da Comissão de Reavaliação de Documentos e 
Informações. 
Parágrafo único.  O Coordenador da CRDI indicará entre, os 
Membros Componentes, aquele que atuará como Secretário 
Executivo da referida Comissão, podendo ser adotado o critério 
de alternância periódica entre estes.
Art. 57.  A CRDI aprovará, por maioria absoluta, regimento 
interno que disporá sobre sua organização e funcionamento, 
assim como as competências do seu Coordenador.
Parágrafo único.  O regimento interno deverá ser publicado no 
Diário Ofi cial do Estado no prazo de 90 (noventa) dias após a 
instalação da referida Comissão.

CAPÍTULO VI
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 58.  Constituem condutas ilícitas que ensejam 
responsabilidade do servidor, agente público ou militar: 
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos 
deste Decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou 
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou 
imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, 
desfi gurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação 
que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou 
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, 
emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso 
à informação; 
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir 
acesso indevido à informação sigilosa ou informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de 
terceiro, ou para fi ns de ocultação de ato ilegal cometido por si 
ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de Autoridade superior competente 
informação sigilosa para benefi ciar a si ou a outrem, ou em 
prejuízo de terceiros;  
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos 
concernentes a possíveis violações de direitos humanos por 
parte de agentes do Estado. 
§ 1º  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal, as condutas descritas no caput serão 
consideradas: 
I - para fi ns dos regulamentos disciplinares da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar, transgressões militares médias ou 


